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 O Estado da Bahia, por meio do Procurador infrafirmado, vem respeitosamente à 

presença de V. Exa., apresentar manifestação aos autos. 

 

 Trata-se de Auditoria da Compensação Tarifária do Sistema Metroviário de 

Salvador e Lauro de Freitas (SML). 

 

 No documento Ref.2350075-1 e seguintes, a Auditoria, por meio da 1ª CCE, junta 

o seu Relatório. 

 

 A Auditoria teceu considerações sobre o modelo tarifário estabelecido no contrato 

de concessão. Destacou que, “conforme definido na Cláusula 23 do Contrato de 

Concessão, o valor a ser pago à Concessionária a título de Tarifa de Remuneração por 

passageiro que utilizar o SMSL, independente de ser passageiro exclusivo ou de 

integração, foi estabelecido em R$ 2,10 na data da contratação. Desta forma, a Receita 

Tarifária a ser auferida pela Concessionária será sempre resultante da multiplicação do 

valor da Tarifa de Remuneração vigente à época pelo total de passageiros transportados, 

usufruam esses ou não de benefícios ou isenções tarifárias.” 

 

 Além disso, frisou que  a Cláusula 23 também definiu os aspectos relativos à 

arrecadação, controle, aferição e gerenciamento das vendas de créditos monetários e sua 

segregação entre a Tarifa Pública do Metrô e a Tarifa Pública de Integração e que, 

“conforme previsto contratualmente, os registros do Sistema de Bilhetagem Eletrônica 

gerados pela Concessionária a partir da comercialização, bilhetagem, custódia, 

liquidação, distribuição e clearing1 são objeto de verificação por parte do Verificador 
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Independente e somente produzem efeitos em relação à Concedente após a sua respectiva 

validação.” 

 

 No item 5.2, foram analisadas as disposições do contrato relativo ao risco de 

déficit da conta vinculada do agente de liquidação, especialmente o item 25.4.7 do 

Contrato. 

 

 Já no item 5.3 analisou-se a apuração do déficit tarifário e indicou que, “conforme 

estabelecido no Contrato de Programa, firmado entre o Estado da Bahia e os Municípios 

de Salvador e Lauro de Freitas em 20/04/2013, os repasses dos operadores do STCO e 

metropolitanos devem ser feitos pela arrecadação diária das vendas, com base em um 

percentual mensal estimado dos passageiros que utilizam os cartões do STCO e dos 

operadores metropolitanos para integração com o SMSL ou para uso exclusivo do 

SMSL.” Entretanto, a Auditoria argumentou que tais repasses estão sendo feitos com base 

na utilização dos créditos e não com base na arrecadação dos créditos, como definido no 

referido Contrato de Programa. 

 

 Sustentou-se que os recursos financeiros que ficam disponíveis na conta do STCO 

e dos operadores metropolitanos, até a utilização efetiva dos créditos para integração com 

o SMSL ou para uso exclusivo do SMSL, não estão sendo repassados em benefício da 

Conta Vinculada da Concessionária. 

 

 Por sua vez, no item 5.4, foi analisada a integração física entre o SMSL e STCO. 

Foram tratadas questões relativas às dificuldades na integração dos sistemas entre a 

Prefeitura de Salvador e o Estado da Bahia, destacando que “as tratativas entre o Estado 

da Bahia e o Município de Salvador, no que se refere à integração entre o SMSL e as 

linhas de ônibus do STCO, no âmbito do Processo nº IDEA 3.9.113603-2017 e da 

celebração do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) nº 16/2017, ainda não atingiram 

o consenso esperado pelas partes. Para o Estado da Bahia, restariam as seguintes ações a 

serem efetivadas: pelo Município de Salvador, o ajuste de cerca de 120 linhas do STCO, 

para evitar a concorrência entre os sistemas, vedada pela Cláusula Quinta, inciso II.1 do 

Contrato de Programa; e, pelo Estado da Bahia, o seccionamento de 18 linhas 

Metropolitanas que adentram o Município de Salvador nos Terminais Mussurunga e 

Aeroporto.” 

 

 No que diz respeito às ações para mitigação do déficit tarifário do SMSL, no item 

5.5, a Auditoria reconheceu, malgrado o aumento do déficit, que o Concedente está 

realizando esforços no sentido de promover a completa integração física e tarifária com 

os sistemas de ônibus de Salvador e metropolitanos, no âmbito das disposições 

operacionais do Contrato de Programa e do Convênio de Cooperação. 

 

 Entendeu a Auditoria que o SMSL deve “buscar alternativas para mitigação do 

déficit tarifário, além dos ganhos de eventual redução das tarifas da completa integração 

em função da redução dos custos dos ônibus urbanos. Dentre essas alternativas, o SMSL 

deve avaliar o aumento de Receitas Extraordinárias, conforme definido na Cláusula 23.9 

do Contrato de Concessão, a promoção de ações que visem aumentar o número de 

passageiros exclusivos do Metrô ou que visem aumentar o número de passageiros que 

façam uma única integração com os sistemas de ônibus.” 
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 Além disso, sugeriu que o “Concedente deve avaliar ainda a pertinência de manter 

a Tarifa Pública do SMSL em R$ 3,70, ou seja, R$ 0,30 abaixo da Tarifa Pública do 

STCO para ônibus urbano e do Anel 1, que é de R$ 4,00. Além disso, deve demandar do 

STCO o repasse dos valores dos créditos com base na arrecadação, conforme definido no 

Contrato Programa, e não com base na utilização desses créditos, de forma que o eventual 

floating fique na Conta Vinculada da Concessionária junto ao Agente de Liquidação.” 

 

 Outrossim, entendeu que deve buscar alternativas para permitir que essa 

integração seja a mais completa possível, tendo em vista os aspectos contratuais relativos 

ao Risco da Demanda, cujos efeitos financeiros podem ser ainda mais danosos para o 

Concedente. 

 

 Já no item 5.6 foi analisado o risco de demanda. 

 

 Concluiu a Auditoria com recomendação ao Poder Concedente que avalie 

alternativas para mitigação do déficit tarifário, conforme item 5.5 deste Relatório. 

Ademais, sugere que se proceda auditoria sobre a apuração anual do Risco de Demanda 

a partir do exercício de 2020, de forma a identificar os valores que serão compartilhados 

pelo Concedente e em função dos riscos relativos à possibilidade de reequilíbrio 

econômico-financeiro da Concessão. 

 

 A Douta ATEJ, além das recomendações sugeridas pela Auditoria, sugeriu que o 

Concedente deve demandar do STCO o repasse dos valores dos créditos com base na 

arrecadação, conforme definido no Contrato de Programa, firmado entre o Estado da 

Bahia e os Municípios de Salvador e Lauro de Freitas, e não com base na utilização desses 

créditos, de forma que o eventual floating (flutuação), fique na Conta Vinculada da 

Concessionária junto ao Agente de Liquidação. 

 

 O Douto MPC emitiu Parecer pela juntada das contas e expedição de 

recomendações e determinação. 

 

 Após solicitação da PGE deferida pelo Exmo. Conselheiro Relator, os Gestores 

foram devidamente notificados e apresentaram manifestação. 

 

 A SEDUR apresentou Nota Técnica elaborada pela SUMOB (Superintendência 

de Mobilidade). Na citada Nota, a Secretaria esclareceu que o Déficit Tarifário no está 

diretamente relacionado ao Modelo Tarifário adotado, tendo em vista que a separação 

entre o valor da remuneração do serviço prestado pelo concessionário e a tarifa pública é 

instrumento de política pública, conforme Lei Federal n. 12.587/12, que institui as 

diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, especialmente no seu art. 9º. 

 

 A SEDUR entende que “a precária integração física e tarifária do SMSL com as 

linhas de ônibus de Salvador e metropolitanas (STCO), não tem impactado no déficit 

tarifário constatado. O déficit é fruto da política tarifária adotada para a integração dos 

sistemas, firmada no Contrato de Programa, que passou a existir quando da implantação 

do SMSL. 

  

 Destacou que política tarifária no sistema de transporte público urbano, como o 

conjunto de medidas, regras e normas estabelecidas pelo Poder Público que delimitam a 

forma de financiamento da operação desses sistemas e a cobrança de contrapartida 
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financeira por parte dos usuários. Essa contrapartida financeira, paga pelos usuários de 

transporte, é definida na Lei da Mobilidade Urbana (Lei no 12.587/2012), como tarifa 

pública. A mesma lei diferenciou esse conceito do conceito de tarifa de remuneração do 

operador, que não necessariamente representa o mesmo valor da tarifa cobrada do 

usuário. 

 

 A SEDUR conclui que o sistema de transporte público pode operar com uma tarifa 

que não necessariamente seja equivalente a remuneração unitária do operador, abrindo 

possibilidades para subvenções públicas e outras fontes de receitas, inclusive as 

originárias dos beneficiários indiretos e dos não usuários do sistema, possibilitando o 

custeio do mesmo nessas modalidades, dentro de parâmetros de eficiência na operação, 

como forma de atingir a preconizada modicidade tarifária. 

  

 Além disso, informou que, a SEDUR continua envidando todos os esforços junto 

a Prefeitura Municipal do Salvador, no sentido da implantação total do redesenho das 

linhas do STCO, conforme Contrato de Programa, que implicará numa major integração, 

bem como, uma redução dos custos para os sistemas, como demonstrado nos Estudos 

entregues ao Ministério Público, no âmbito do TAC n2 016/2017. Ressaltou que, o 

aumento das receitas extraordinárias já vem acontecendo e a tendência é crescer ainda 

mais com o acréscimo de linhas do STCO integradas, além da reestruturação do sistema 

de alimentação do SMSL, urna vez que as áreas disponíveis para exploração comercial 

nos terminais tendem a ser valorizadas pelo número de pessoas transitando nesses 

equipamentos. 

 

 Outrossim, destacou que a SEDUR também estuda outras alternativas para obter 

recursos extra tarifários para o sistema, como a opção de manter a tarifa pública do SMSL 

um pouco abaixo das tarifas de integração e das praticadas no Sistemas de Ônibus Urbano 

e Metropolitano, de forma a incentivar o aumento de passageiros exclusivos do Metro, 

com vistas a reduzir o risco de déficit para a CCT. Como a Auditoria sugeriu que "o Poder 

Concedente avaliasse a pertinência de manter a Tarifa Pública do SMSL em R$ 3,70, ou 

seja, R$ 0,30 abaixo do Tarifa Pública do STCO para ônibus urbano e do Anel 1, que é 

de R$ 4,00", pode-se afirmar que essa decisão foi benéfica, não somente como forma de 

contribuir para a redução do déficit da CCT, considerando que houve um aumento de 

passageiros exclusivos no SMSL desde que essa política tarifária entrou em vigor, como 

também atua como elemento indutor da modicidade tarifária. 

  

 Com relação à sugestão de repasse dos valores com base na arrecadação e não na 

utilização dos créditos, a SEDUR relatou que o Município de Salvador, por meio da 

Secretaria Municipal de Mobilidade e da Agenda Reguladora e Fiscalizadora dos 

Serviços Públicos de Salvador - Arsal, foi comunicado por esta SEDUR, em diversas 

oportunidades, sobre a adoção de medidas necessárias junta aos seus operadores, a fim de 

dar cumprimento as obrigações relativas a integração física-tarifária e a 

interoperabilidade de cartões entre os modais, para atendimento aos dispositivos 

estabelecidos pelo Contrato de Programa. 

 

 Todavia frisou que, até o momento, as providências ainda não foram adotadas pela 

Administração Municipal, sendo assim, realizará novas comunicações aos titulares da 

Secretaria Municipal de Mobilidade, Casa Civil do Município e Ministério Público do 

Estado da Bahia (Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da 

Moralidade Administrativa), noticiando a continuidade do descumprimento, pelo 
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representante do STCO, da obrigatoriedade de creditar imediata e automaticamente, em 

conta vinculada, na forma definida no item IV.3 da Cláusula Quinta do Contrato de 

Programa, valores de venda de cartões com direito a múltiplas viagens, comercializados 

pelo STCO para passageiros que utilizarão o SMSL e a STCO de forma integrada. 

 

 Informa, também, que tal comunicação solicitará o pagamento dos valores 

pretéritos devidos e o estabelecimento o imediato e automático crédito estabelecido no 

contrato. 

 

 Quanto à sugestão de realização de auditoria sobre a apuração anual do risco de 

demanda, informou que que, em cumprimento ao Contrato de Concessão n2 01/2013, são 

submetidos os valores a serem compartilhados, as operações, bilhetagens, câmara de 

compensações, indicadores de desempenhos, dentre outros a empresa Accenture do Brasil 

Ltda., contratada pela CTB para atuar como Verificador Independente - VI. Assim, todas 

as operações, procedimentos e análises relativas ao item "Risco de Demanda" serão 

realizadas pelo Verificador Independente, que atua como auditoria deste contrato. 

 

 Já a CTB apresentou manifestação destacando as atribuições pertinentes ao órgão 

em relação ao SMSL e destacou que a partir de 28/02/2020, conforme disposição 

contratual, a auditoria sobre apuração anual do Risco de Demanda vem sendo realizada 

pelo Verificador Independente, nos termos do estabelecido no Contrato 07/2017. 

 

 A Douta ATEJ em novo Parecer destacou o seguinte: 

 

 

“Entendo que a Nota Técnica elaborada pela Superintendência de Mobilidade da SEDUR 

e encaminhada, tanto pelo antigo quanto pelo atual Secretário de Desenvolvimento 

Urbano, esclareceu grande parte das questões levantadas pela Auditoria, especialmente 

aquela relativa à diferença entre a tarifa pública representada pelo preço do transporte 

cobrada dos usuários, e a remuneração unitária da Concessionária que oferece esse 

transporte. 

Como acentuou a ilustre Superintendente, o déficit tarifário – que é também denominado 

de subsídio tarifário no texto da Lei Federal nº 12.587, de 03.01.2012 – constitui 

instrumento de política pública relativa à mobilidade urbana, e, portanto, com existência 

prevista e legalmente admitida, visando à concretização da diretriz da modicidade da 

tarifa para o usuário, estabelecida pelo art. 8º, inciso VI, da referida Lei. 

Não enxergo, por isto, como um problema a ser resolvido a mera existência do déficit 

tarifário, embora seja de bom alvitre que se dê continuidade aos esforços no sentido de 

incrementar as receitas extraordinárias e de aperfeiçoar a integração do SMSL com o 

STCO, tornando-a a mais completa possível.” 

 

 A ATEJ, em seguida, não acompanhou a sugestão de determinação ao MPC de 

expedição de notificação à SEDUR e CTB para que, caso venham a celebrar termo aditivo 

envolvendo o SMSL, encaminhem, a essa Corte de Contas, as informações e documentos 

previstos no art. 6º, IV, alínea “a”, c/c o inciso II do Anexo IV da Resolução n.º 16/2016 

do TCE-Ba. A ATEJ entendeu que, sendo norma infralegal de observância obrigatória 

pelos jurisdicionados deste Tribunal, os quais devem, por isto, estar cientes do seu teor, 

não sendo necessário chamar sua atenção, por meio de notificação, para o conteúdo da 

referida Resolução. 
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 Assim, concluiu com sugestão de que que os presentes Autos venham a ser 

juntados às Contas da SEDUR e da CTB relativas ao exercício de 2019, e recomenda aos 

respectivos Gestores que envidem esforços para aumentar as receitas extraordinárias, 

além de promoverem ações que possam incrementar o número de passageiros exclusivos 

do Metrô ou que façam uma única integração com os sistemas de ônibus, conforme 

apontado pela Equipe Auditorial. 

 

 Analisando o mérito do processo, entendemos como adequadas as justificativas e 

informações apresentadas pela SEDUR para a manutenção do valor da tarifa do SMSL 

em valor inferior à do ônibus urbano, tendo em vista que tal decisão constitui instrumento 

de política pública relativa à mobilidade urbana, com fundamento na Lei Federal nº. 

12.587/2012, e almeja a concretização do princípio da modicidade da tarifa para o 

usuário, estabelecida pelo art. 8º, inciso VI, da citada Lei: 

 
 Art. 8º A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas 
seguintes diretrizes: 
 
VI - modicidade da tarifa para o usuário; 
 

 

 Em verdade, a existência de déficit é uma das escolhas políticas do Poder Público, 

nos termos da Lei citada, que pode escolher cobrir o déficit com subsídios orçamentários: 

 

Art. 9º O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de 
transporte público coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de 
remuneração da prestação de serviço de transporte público coletivo resultante do processo 
licitatório da outorga do poder público. 

§ 1º A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá 
ser constituída pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda 
de outras fontes de custeio, de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por 
operador público ou privado, além da remuneração do prestador. 

§ 2º O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-
se tarifa pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante. 

§ 3º A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração 
da prestação do serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do 
usuário denomina-se déficit ou subsídio tarifário. 

 (...) 

  
 § 5º Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o déficit originado 
deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, 
subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de 
beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo poder público 
delegante. 
 

 Assim, a tarifa mencionada representa opção de política pública devidamente 

fundamentada legalmente, não representando problema a ser sanado. 

 

 Além disso, a própria SEDUR destacou que a manutenção do valor de tarifa mais 

baixo, em verdade, representa medida que visa, também, estimular maior utilização do 
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sistema metroviário e, por isso, elevar a tarifa poderia causar maior redução de 

passageiros e, consequentemente, aumento do déficit. 

 

 Quanto à busca de novas receitas para compensar o déficit, cumpre rememorar 

que a SEDUR informou que vem envidando esforços para tal finalidade e que “o aumento 

das receitas extraordinárias já vem acontecendo e a tendência é crescer ainda mais com o 

acréscimo de linhas do STCO integradas, além da reestruturação do sistema de 

alimentação do SMSL, urna vez que as áreas disponíveis para exploração comercial nos 

terminais tendem a ser valorizadas pelo número de pessoas transitando nesses 

equipamentos”. 

 

 Já no que diz respeito à necessidade de maior integração do sistema, a SEDUR 

afirmou que continua envidando todos os esforços junto a Prefeitura Municipal do 

Salvador, no sentido da implantação total do redesenho das linhas do STCO, conforme 

Contrato de Programa, que implicará numa major integração, bem como, uma redução 

dos custos para os sistemas, como demonstrado nos Estudos entregues ao Ministério 

Público, no âmbito do TAC n2 016/2017. Em relação ao tema citado é necessário ressaltar 

que tal integração não depende exclusivamente do Estado da Bahia, sendo necessária 

tratativa com o Município de Salvador, sendo temática sensível na relação entre os 

governos estadual e municipal. 

 

 Com relação à sugestão de repasse dos valores com base na arrecadação e não na 

utilização dos créditos, a SEDUR relatou que o Município de Salvador, por meio da 

Secretaria Municipal de Mobilidade e da Agenda Reguladora e Fiscalizadora dos 

Serviços Públicos de Salvador - Arsal, foi comunicado pela SEDUR, em diversas 

oportunidades, sobre a adoção de medidas necessárias junta aos seus operadores, a fim de 

dar cumprimento as obrigações relativas a integração física-tarifária e a 

interoperabilidade de cartões entre os modais, para atendimento aos dispositivos 

estabelecidos pelo Contrato de Programa. 

 

 Todavia frisou que, até o momento, as providências ainda não foram adotadas pela 

Administração Municipal, sendo assim, realizará novas comunicações aos titulares da 

Secretaria Municipal de Mobilidade, Casa Civil do Município e Ministério Público do 

Estado da Bahia (Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da 

Moralidade Administrativa), noticiando a continuidade do descumprimento, pelo 

representante do STCO e que reportará novamente o fato, solicitando o cumprimento da 

obrigatoriedade de creditar imediata e automaticamente, em conta vinculada, na forma 

definida no item IV.3 da Cláusula Quinta do Contrato de Programa, valores de venda de 

cartões com direito a múltiplas viagens, comercializados pelo STCO para passageiros que 

utilizarão o SMSL e a STCO de forma integrada. 

 

 No que diz respeito à sugestão do MPC de notificação para que envie termos 

aditivos eventualmente celebrados, entendemos que tal medida não se revela necessária, 

tendo em vista constar em Resolução do Egrégio TCE. 

 

 Por fim, com relação à sugestão de realização de auditoria pelo Poder Concedente 

para a análise do risco de demanda, tanto a CTB quanto a SEDUR já deixaram claro que 

a auditoria já está sendo realizada pelo Verificador Independente. 
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 Diante do exposto, a PGE manifesta-se pela juntada às contas da presente à 

Auditoria, com expedição de recomendação para que a SEDUR continue envidando 

esforços para aumentar as receitas extraordinárias, além de promover ações que possam 

incrementar o número de passageiros exclusivos do Metrô, bem como que continue as 

tratativas para aumento da integração junto ao Município de Salvador. 

 

 

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA, Núcleo de Atuação Junto ao Tribunal de 

Contas do Estado, 01 de março de 2021. 

 

 

 

Ubenilson Colombiano 

Procurador do Estado 
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